
Trois Ilets, Martinica, 31 de Outubro de 2003

Presidente insiste na defesa da especificidade das RUP no 

processo europeu

O presidente do Governo Regional, Carlos César, defendeu sexta-feira de manhã, que o contributo de 
todas as regiões para o crescimento da União Europeia (UE) não pode ser menosprezado e que "a 
estratégia de crescimento da União deve acautelar percursos económicos para as regiões que respeitem 
as suas especificidades e a sua dotação própria de vantagens e dificuldades". Para o chefe do executivo 
açoriano, trata-se de uma realidade que "é particularmente verdade para a Ultraperiferia, que não pode 
deixar de ser integrada e participar nesse processo".

Carlos César falava numa reunião de trabalho dos presidentes das Regiões Ultraperiféricas (RUP) com o 
comissário Michel Barnier, responsável na Comissão Europeia pela Política Regional e a Reforma das 
Instituições, e a Ministra do Ultramar francesa, realizada no âmbito da IX Conferência de Presidentes das 
RUP, a decorrer na Martinica.

O presidente açoriano acrescentou que "nas Regiões Ultraperiféricas também queremos crescer, também 
queremos convergir, e não ficar à espera de eventuais benefícios do crescimento dos outros. Só assim se 
poderá falar de um avanço no sentido da concretização do princípio basilar da coesão territorial". E frisou 
por isso que as RUP aguardam com muita expectativa, mas com alguma apreensão, quer o Relatório 
sobre a Ultraperiferia, quer a avaliação e as propostas do III Relatório da Coesão específicas para as 
regiões, "exprimindo, desde já", disse, "o nosso apoio às posições do Comissário Barnier sobre a Política 
Regional, nomeadamente as referidas no Conselho Informal de Roma, do passado dia 20 de Outubro".

Para Carlos César, os casos da Política Agrícola Comum e da Política Comum de Pescas foram exemplos, 
por um lado do reconhecimento das especificidades próprias das RUP, mas por outro da necessidade de ir 
mais longe na discriminação positiva de regiões com reduzidas hipóteses de diversificação produtiva. O 
governante açoriano considerou, mesmo, injusto que não seja permitido às RUP que "exercitem as suas 
vantagens comparativas até ao limite determinado pela sua sustentabilidade ambiental e pelo equilíbrio 
dos seus recursos naturais".

A este propósito, Carlos César deixou bem claro que os Açores se recusarão "a prescindir da possibilidade 
de reivindicar, no próximo futuro, ajustamentos às soluções agora negociadas, uma vez que se 
demonstre que essa evolução é imprescindível para sustentar o nosso processo de crescimento e de 
convergência, ainda que a qualidade, a eficiência, a produtividade e a diversificação constituam 
prioridades encaradas pela Região com cada vez maior ênfase."

O presidente do Governo açoriano alertou, por outro lado, para a necessidade de acautelar que a 
transição da actual para a nova Comissão Europeia, que vai entrar em funções em Janeiro do próximo 
ano, não ponha em causa a qualidade e eficiência do trabalho que tem sido desenvolvido pelos 
organismos que no âmbito da Comissão têm a seu cargo o dossier RUP.

Na sexta-feira à tarde, a encerrar os trabalhos da IX Conferência de Presidentes das RUP, Carlos César 
assume a liderança deste organismo, para um mandato de um ano, durante o qual a ultraperiferia vai 
atravessar uma fase fundamental da reconstrução europeia, quer com a adopção de um texto 
constitucional, quer pelo alargamento a 25 estados, alguns dos quais com regiões com índices de 
desenvolvimento inferiores aos das actuais RUP.
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